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INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 
essenciais para que a comunicação alcance seu objetivo de forma 
eficaz. Em diversos contextos, como na leitura de livros, artigos, 
propagandas ou imagens, é necessário que o leitor seja capaz de 
entender o conteúdo proposto e, além disso, atribuir significados 
mais amplos ao que foi lido ou visto. 

Para isso, é importante distinguir os conceitos de compreen-
são e interpretação, bem como reconhecer que um texto pode 
ser  verbal (composto por palavras) ou não-verbal (constituído 
por imagens, símbolos ou outros elementos visuais).

Compreender um texto implica decodificar sua mensagem 
explícita, ou seja, captar o que está diretamente apresentado. Já 
a interpretação vai além da compreensão, exigindo que o leitor 
utilize seu repertório pessoal e conhecimentos prévios para gerar 
um sentido mais profundo do texto. Dessa forma, dominar esses 
dois processos é essencial não apenas para a leitura cotidiana, 
mas também para o desempenho em provas e concursos, onde a 
análise de textos e imagens é frequentemente exigida.

Essa distinção entre compreensão e interpretação é crucial, 
pois permite ao leitor ir além do que está explícito, alcançando 
uma leitura mais crítica e reflexiva.

— Conceito de Compreensão
A compreensão de um texto é o ponto de partida para qual-

quer análise textual. Ela representa o processo de decodificação 
da mensagem explícita  , ou seja, a habilidade de extrair infor-
mações diretamente do conteúdo apresentado pelo autor, sem 
a necessidade de agregar inferências ou significados subjetivos. 
Quando compreendemos um texto, estamos simplesmente ab-
sorvendo o que está dito de maneira clara, reconhecendo os ele-
mentos essenciais da comunicação, como o tema , os fatos e os 
argumentos centrais.

A Compreensão em Textos Verbais
Nos textos verbais , que utilizam a linguagem escrita ou fa-

lada como principal meio de comunicação, a compreensão passa 
pela habilidade de ler com atenção e reconhecer as estruturas 
linguísticas. Isso inclui:

– Vocabulário : O entendimento das palavras usadas no tex-
to é fundamental. Palavras desconhecidas podem comprometer 
a compreensão, tornando necessário o uso de dicionários ou fer-
ramentas de pesquisa para esclarecer o significado.

– Sintaxe: A maneira como as palavras estão organizadas 
em frases e parágrafos também influencia o processo de com-
preensão. Sentenças complexas, inversões sintáticas ou o uso de 
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conectores como conjunções e preposições requerem atenção 
redobrada para garantir que o leitor compreenda as relações en-
tre as ideias.

– Coesão e coerência: são dois pilares essenciais da compre-
ensão. Um texto coeso é aquele cujas ideias estão bem conec-
tadas, e a coerência se refere à lógica interna do texto, onde as 
ideias se articulam de maneira fluida e compreensível.

Ao realizar a leitura de um texto verbal, a compreensão exige 
a decodificação de todas essas estruturas. É a partir dessa leitura 
atenta e detalhada que o leitor poderá garantir que absorveu o 
conteúdo proposto pelo autor de forma plena.

A Compreensão em Textos Não-Verbais
Além dos textos verbais, a compreensão se estende aos 

textosnão-verbais  , que utilizam símbolos, imagens, gráficos ou 
outras representações visuais para transmitir uma mensagem. 
Exemplos de textos não-verbais incluem obras de arte, fotogra-
fias, infográficos e até gestos em uma linguagem de sinais. 

A compreensão desses textos exige uma leitura visual agu-
çada, na qual o observador decodifica os elementos presentes, 
como:

– Cores: As cores desempenham um papel comunicativo im-
portante em muitos contextos, evocando emoções ou sugerindo 
informações adicionais. Por exemplo, em um gráfico, cores dife-
rentes podem representar categorias distintas de dados.

– Formas e símbolos: Cada forma ou símbolo em um tex-
to visual pode carregar um significado próprio, como sinais de 
trânsito ou logotipos de marcas. A correta interpretação desses 
elementos depende do conhecimento prévio do leitor sobre seu 
uso.

– Gestos e expressões: Em um contexto de comunicação 
corporal, como na linguagem de sinais ou em uma apresentação 
oral acompanhada de gestos, a compreensão se dá ao identificar 
e entender as nuances de cada movimento.

Fatores que Influenciam a Compreensão
A compreensão, seja de textos verbais ou não-verbais, pode 

ser afetada por diversos fatores, entre eles:
– Conhecimento prévio: Quanto mais familiarizado o lei-

tor estiver com o tema abordado, maior será sua capacidade de 
compreender o texto. Por exemplo, um leitor que já conhece o 
contexto histórico de um fato poderá compreender melhor uma 
notícia sobre ele.

– Contexto: O ambiente ou a situação em que o texto é apre-
sentado também influencia a compreensão. Um texto jornalísti-
co, por exemplo, traz uma mensagem diferente dependendo de 
seu contexto histórico ou social.

– Objetivos da leitura: O propósito com o qual o leitor abor-
da o texto impacta a profundidade da compreensão. Se a leitura 
for para estudo, o leitor provavelmente será mais minucioso do 
que em uma leitura por lazer.
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Compreensão como Base para a Interpretação
A compreensão é o primeiro passo no processo de leitura e 

análise de qualquer texto. Sem uma compreensão clara e obje-
tiva, não é possível seguir para uma etapa mais profunda, que 
envolve a interpretação e a formulação de inferências. Somente 
após a decodificação do que está explicitamente presente no tex-
to, o leitor poderá avançar para uma análise mais subjetiva e crí-
tica, onde ele começará a trazer suas próprias ideias e reflexões 
sobre o que foi lido.

Em síntese, a compreensão textual é um processo que en-
volve a decodificação de elementos verbais e não-verbais, per-
mitindo ao leitor captar a mensagem essencial do conteúdo. Ela 
exige atenção, familiaridade com as estruturas linguísticas ou vi-
suais e, muitas vezes, o uso de recursos complementares, como 
dicionários. Ao dominar a compreensão, o leitor cria uma base 
sólida para interpretar textos de maneira mais profunda e crítica.

Textos Verbais e Não-Verbais
Na comunicação, os textos podem ser classificados em duas 

categorias principais:verbais e não-verbais  . Cada tipo de tex-
to utiliza diferentes recursos e linguagens para transmitir suas 
mensagens, sendo fundamental que o leitor ou observador saiba 
identificar e interpretar corretamente as especificidades de cada 
um.

Textos Verbais
Os textos verbais são aqueles constituídos pela linguagem 

escrita ou falada, onde as palavras são o principal meio de co-
municação. Eles estão presentes em inúmeros formatos, como 
livros, artigos, notícias, discursos, entre outros. A linguagem ver-
bal se apoia em uma estrutura gramatical, com regras que orga-
nizam as palavras e frases para transmitir a mensagem de forma 
coesa e compreensível.

Características dos Textos Verbais:
– Estrutura Sintática: As frases seguem uma ordem gramati-

cal que facilita a decodificação da mensagem.
– Uso de Palavras: As palavras são escolhidas com base em 

seu significado e função dentro do texto, permitindo ao leitor 
captar as ideias expressas.

– Coesão e Coerência: A conexão entre frases, parágrafos 
e ideias deve ser clara, para que o leitor compreenda a linha de 
raciocínio do autor.

Exemplos de textos verbais incluem:
– Livros e artigos: Onde há um desenvolvimento contínuo de 

ideias, apoiado em argumentos e explicações detalhadas.
– Diálogos e conversas: Que utilizam a oralidade para intera-

ções mais diretas e dinâmicas.
– Panfletos e propagandas: Usam a linguagem verbal de for-

ma concisa e direta para transmitir uma mensagem específica.

A compreensão de um texto verbal envolve a decodificação 
de palavras e a análise de como elas se conectam para construir 
significado. É essencial que o leitor identifique o tema, os argu-
mentos centrais e as intenções do autor, além de perceber possí-
veis figuras de linguagem ou ambiguidades.

— Textos Não-Verbais
Os textos não-verbais utilizam elementos visuais para se co-

municar, como imagens, símbolos, gestos, cores e formas. Em-
bora não usem palavras diretamente, esses textos transmitem 
mensagens completas e são amplamente utilizados em contex-
tos visuais, como artes visuais, placas de sinalização, fotografias, 
entre outros.

Características dos Textos Não-Verbais:
– Imagens e símbolos: Carregam significados culturais e con-

textuais que devem ser reconhecidos pelo observador.
– Cores e formas: Podem ser usadas para evocar emoções 

ou destacar informações específicas. Por exemplo, a cor verme-
lha em muitos contextos pode representar perigo ou atenção.

– Gestos e expressões: Na comunicação corporal, como na 
linguagem de sinais ou na expressão facial, o corpo desempenha 
o papel de transmitir a mensagem.

Exemplos de textos não-verbais incluem:
– Obras de arte: Como pinturas ou esculturas, que comuni-

cam ideias, emoções ou narrativas através de elementos visuais.
– Sinais de trânsito: Que utilizam formas e cores para orien-

tar os motoristas, dispensando a necessidade de palavras.
– Infográficos: Combinações de gráficos e imagens que trans-

mitem informações complexas de forma visualmente acessível.

A interpretação de textos não-verbais exige uma análise di-
ferente da dos textos verbais. É necessário entender os códigos 
visuais que compõem a mensagem, como as cores, a composição 
das imagens e os elementos simbólicos utilizados. Além disso, o 
contexto cultural é crucial, pois muitos símbolos ou gestos po-
dem ter significados diferentes dependendo da região ou da so-
ciedade em que são usados.

— Relação entre Textos Verbais e Não-Verbais
Embora sejam diferentes em sua forma, textos verbais e 

não-verbais frequentemente se complementam. Um exemplo 
comum são as propagandas publicitárias  , que utilizam tanto 
textos escritos quanto imagens para reforçar a mensagem. Nos 
livros ilustrados  , as imagens acompanham o texto verbal, aju-
dando a criar um sentido mais completo da história ou da infor-
mação.

Essa integração de elementos verbais e não-verbais é am-
plamente utilizada para aumentar a eficácia da comunicação  , 
tornando a mensagem mais atraente e de fácil entendimento. 
Nos textos multimodais  , como nos sites e nas redes sociais, essa 
combinação é ainda mais evidente, visto que o público interage 
simultaneamente com palavras, imagens e vídeos, criando uma 
experiência comunicativa rica e diversificada.

— Importância da Decodificação dos Dois Tipos de Texto
Para que a comunicação seja bem-sucedida, é essencial que 

o leitor ou observador saiba decodificar tanto os textos verbais 
quanto os não-verbais. Nos textos verbais, a habilidade de com-
preender palavras, estruturas e contextos é crucial. Já nos textos 
não-verbais, é fundamental interpretar corretamente os símbo-
los, gestos e elementos visuais, compreendendo suas nuances 
culturais e suas intenções comunicativas.
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NÚMEROS E OPERAÇÕES: PROBLEMAS ABERTOS E SITU-
AÇÕES PROBLEMAS RELACIONADOS À ÁLGEBRA E ARIT-
MÉTICA. RESOLUÇÃO DE PROBLEMAS MATEMÁTICOS 
APLICADOS EM DIVERSAS ÁREAS DO CONHECIMENTO

A resolução de problemas matemáticos envolve a aplicação 
de uma variedade de recursos, sendo que os princípios algébri-
cos e aritméticos se destacam como uma parte fundamental des-
se processo. Esses princípios são classificados de acordo com a 
complexidade e a abordagem dos conteúdos. 

A prática constante na resolução de questões desse tipo é 
o que proporciona o desenvolvimento de habilidades cada vez 
maiores para enfrentar problemas dessa natureza.

Exemplos:

01. VUNESP
Em um condomínio, a caixa d’água do bloco A contém 10 

000 litros a mais de água do que a caixa d’água do bloco B. Foram 
transferidos 2 000 litros de água da caixa d’água do bloco A para 
a do bloco B, ficando o bloco A com o dobro de água armazena-
da em relação ao bloco B. Após a transferência, a diferença das 
reservas de água entre as caixas dos blocos A e B, em litros, vale

(A) 4 000.
(B) 4 500.
(C) 5 000.
(D) 5 500.
(E) 6 000.

Resolução:
A = B + 10000    ( I )
Transferidos: A – 2000 = 2.B , ou seja,  A = 2.B + 2000    ( II )
Substituindo a equação ( II ) na equação ( I ), temos:
2.B + 2000 = B + 10000
2.B – B = 10000 – 2000
B = 8000 litros (no início)
Assim, A = 8000 + 10000 = 18000 litros (no início)
Portanto, após a transferência, fica:
A’ = 18000 – 2000 = 16000 litros
B’ = 8000 + 2000 = 10000 litros
Por fim, a diferença é de : 16000 – 10000 = 6000 litros
Resposta: E.

02. IFNMG 
Uma linha de produção monta um equipamento em oito 

etapas bem definidas, sendo que cada etapa gasta exatamente 5 
minutos em sua tarefa. O supervisor percebe, cinco horas e trinta 
e cinco minutos depois do início do funcionamento, que a linha 

MATEMÁTICA 

parou de funcionar. Como a linha monta apenas um equipamen-
to em cada processo de oito etapas, podemos afirmar que o pro-
blema foi na etapa:

(A) 2
(B) 3 
(C) 5 
(D) 7

Resolução:
Um equipamento leva 8.5 = 40 minutos para ser montado.
5h35 = 60.5 + 35 = 335 minutos
335min : 40min = 8 equipamentos + 15 minutos (resto)
15min : 5min = 3 etapas
Logo o problema ocorreu na etapa 3.
Resposta: B

03. VUNESP 
Carlos e Denise depositaram valores distintos em uma apli-

cação, totalizando R$ 12 mil. Ao resgatarem o valor aplicado, o 
rendimento de Carlos correspondeu a um décimo do valor que 
ele aplicou, e Denise obteve rendimento de nove décimos do 
rendimento obtido por Carlos. Se o rendimento do valor total 
aplicado foi de R$ 1.425,00, então o valor aplicado por Carlos 
foi de

Alternativas
(A) R$ 7.200,00.
(B) R$ 7.300,00
(C) R$ 7.400,00.
(D) R$ 7.500,00.
(E) R$ 7.600,00.

Resolução:
Usando 10 como base:

Aplicação de Carlos foi 10
Aplicação de Denise foi 9

10 + 9 = 19
1.425 / 19 = 75
75 x 10 = 750 <--- Lucro de Carlos

Como o lucro é um décimo do valor aplicado:
750 x 10 = 7.500 <--- Valor aplicado por Carlos
Resposta: D.

04. VUNESP
Na biblioteca de um instituto de física, para cada 2 livros de 

matemática, existem 3 de física. Se o total de livros dessas duas 
disciplinas na biblioteca é igual a 1 095, o número de livros de 
física excede o número de livros de matemática em
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(A) 219.
(B) 405.
(C) 622.
(D) 812.
(E) 1 015.

Resolução:
M/F = 2/3, ou seja,   3.M = 2.F    ( I )

M + F = 1095 , ou seja,   M = 1095 – F    ( II )
Vamos substituir a equação ( II ) na equação ( I ):
3 . (1095 – F) = 2.F
3285 – 3.F = 2.F
5.F = 3285
F = 3285 / 5
F = 657 (física)
Assim: M = 1095 - 657 = 438 (matemática)
A diferença é: 657 – 438 = 219
Resposta: A.

05. CESGRANRIO
Caio é 15 cm mais alto do que Pedro. Pedro é 6 cm mais bai-

xo que João. João é 7 cm mais alto do que Felipe. Qual é, em cm, 
a diferença entre as alturas de Caio e de Felipe?

(A) 1
(B) 2
(C) 9
(D) 14
(E) 16

Resolução:
Caio = Pedro + 15cm
Pedro = João – 6cm
João = Felipe + 7cm  , ou seja:  Felipe = João – 7
Caio – Felipe = ?
Pedro + 15 – (João – 7) = 
João – 6 + 15 – João + 7 = 16
Resposta: E.

06. EBSERH
 Uma revista perdeu 1/5 dos seus 200.000 leitores.
Quantos leitores essa revista perdeu?
(A) 40.000.
(B) 50.000.
(C) 75.000.
(D) 95.000.
(E) 100.000.

Resolução:
Observe que os 200.000 leitores representa o todo do de-

terminado assunto que seria os leitores da revista, daí devemos 
encontrar 1/5 desses leitores.

Para resolver este problema, devemos encontrar 1/5 de 
200.000.

1/5 x 200.000 =  = .

Desta forma 40.000 representa a quantidade que essa revis-
ta perdeu

Resposta: A.

07. MPE
 Joana foi fazer compras. Encontrou um vestido de R$ 150,00 

reais. Descobriu que se pagasse à vista teria um desconto de 
35%. Depois de muito pensar, Joana pagou à vista o tal vestido. 
Quanto ela pagou?

(A) R$ 120,00 reais
(B) R$ 112,50 reais
(C) R$ 127,50 reais
(D) R$ 97,50 reais
(E) R$ 90 reais

Resolução:
Como teve um desconto de 35%. Pagou 65%do vestido
150⋅0,65=97,50
Resposta: D. 

08. SABESP
Em um campeonato de futebol, as equipes recebem, em 

cada jogo, três pontos por vitória, um ponto em caso de empate 
e nenhum ponto se forem derrotadas. Após disputar 30 partidas, 
uma das equipes desse campeonato havia perdido apenas dois 
jogos e acumulado 58 pontos. O número de vitórias que essa 
equipe conquistou, nessas 30 partidas, é igual a 

(A) 12 
(B) 14 
(C) 16 
(D) 13 
(E) 15 

Resolução:
Vitórias: x
Empate: y
Derrotas: 2
Pelo método da adição temos:

Resposta: E

09. CONESUL
Um intervalo de tempo de 4,15 horas corresponde, em ho-

ras, minutos e segundos a
Alternativas
(A) 4 h 1 min 5 s.
(B) 4 h 15 min 0 s.
(C) 4h 9 min 0 s.
(D) 4 h 10 min 5 s.
(E) 4 h 5 min 1 s. Matemática

Resolução:
Transformando 4,15h em minutos = 4,15x60 = 249 minutos.
249min = 4h + 9 minutos
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HISTÓRIA, GEOGRAFIA E ECONOMIA DO ESTADO DE 
GOIÁS E DO MUNICÍPIO DE GOIÁS - GO

História de Goiás

A Extração Aurífera
O elemento que legitimava as ações de controle político e 

econômico da metrópole sobre a colônia era o Pacto Colonial, 
este tornava a segunda uma extensão da primeira e por isso nela 
vigoravam todos os mandos e desmandos do soberano, inclusive 
havia grande esforço da metrópole no sentido de reprimir a de-
dicação a outras atividades que não fossem a extração aurífera, 
tais como agricultura e pecuária, que inicialmente existiam estri-
tamente para a subsistência. A explicação para tal intransigência 
era simples: aumentar a arrecadação pela elevação da extração.

O ouro era retirado das datas que eram concedidas com 
privilégios a quem as encontrassem. De acordo com Salles, ao 
descobridor cabia os “melhores cabedais o direito de socavar 
vários locais, e escolher com segurança a mina mais lucrativa, as-
sim como situar outras jazidas sem que outro trabalho lhe fosse 
reservado, senão o de reconhecer o achado, legalizá-lo e receber 
o respectivo tributo, era vantajosa política para a administração 
portuguesa. Ao particular, todas as responsabilidades seduzin-
do-o com vantagens indiscriminadas, porém temporárias”. (SAL-
LES, 1992, p.131).

À metrópole Portuguesa em contrapartida cabia apenas o 
bônus de receber os tributos respaldados pelo pacto colonial e 
direcionar uma parte para manutenção dos luxos da coroa e do 
clero e outra, uma boa parte desse numerário, era canalizada 
para a Inglaterra com quem a metrópole mantinha alguns trata-
dos comerciais que serviam apenas para canalizar o ouro para o 
sistema financeiro inglês.

“Os Quintos Reais, os Tributos de Ofícios e um por cento 
sobre os contratos pertenciam ao Real Erário e eram remetidos 
diretamente a Lisboa, enquanto sob a jurisdição de São Paulo, 
o excedente das rendas da Capitania eram enviados à sede do 
governo e muitas vezes redistribuídos para cobrirem as despesas 
de outras localidades carentes”. (SALLES, 1992, p.140).

O um dos fatores que contribuiu para o sucesso da empre-
sa mineradora foi sem nenhuma sombra de dúvidas o trabalho 
compulsório dos escravos africanos, expostos a condições de de-
gradação, tais como: grande período de exposição ao sol, manu-
tenção do corpo por longas horas mergulhado parcialmente em 
água e em posições inadequadas. 

Além disso, ainda eram submetidos a violências diversas, 
que os mutilavam fisicamente e psicologicamente de forma ir-
remediável. Sob essas condições em média os africanos escravos 
tinham uma sobrevida de oito anos. Os indígenas também foram 
submetidos a tais condições, porém não se adaptaram.

CONHECIMENTOS GERAIS

O segundo elemento catalisador do processo foi a descober-
ta de novos achados. Esses direcionavam o fluxo da população, 
descobria-se uma nova mina e, pronto, surgia uma nova vila, ge-
ralmente às margens de um rio.

“O mineiro extraía o ouro e podia usá-lo como moeda no 
território das minas, pois, proibida a moeda de ouro, o ouro em 
pó era a única moeda em circulação. No momento em que deci-
disse retirar o seu ouro para outras capitanias é que lhe urgia a 
obrigação de fundi-lo e pagar o quinto”. (PALACÍN, 1994, p. 44).

Nessa economia onde a descoberta e extração de ouro para 
o enriquecimento era o sentido dominante na consciência das 
pessoas, o comerciante lucrou enormemente porque havia uma 
infinidade de necessidades dos habitantes, que deveriam ser sa-
nadas. A escassez da oferta ocasionava valorização dos produtos 
de primeira necessidade e assim grande parte do ouro que era 
extraído das lavras acabava chegando às mãos do comerciante, 
que era quem na maioria das vezes o direcionava para as casas 
de fundição. Inicialmente, todo ouro para ser quitado deveria ser 
encaminhado para a capitania de São Paulo, posteriormente de 
acordo com Palacin (1975, p. 20) foram criadas “duas Casas de 
Fundição na Capitania de Goiás: uma em Vila Boa, atendendo à 
produção do sul e outra em S. Félix para atender o norte.”

A Produção de Ouro Em Goiás 
A partir do ano de 1725 o território goiano inicia sua produ-

ção aurífera. Os primeiros anos são repletos de achados. Vários 
arraiais vão se formando onde ocorrem os novos descobertas, o 
ouro extraído das datas era fundido na Capitania de São Paulo, 
para “lá, pois, deviam ir os mineiros com seu ouro em pó, para 
fundi -lo, recebendo de volta, depois de descontado o quinto, o 
ouro em barras de peso e toque contrastados e sigilados com o 
selo real.” (PALACÍN, 1994, p. 44).

Os primeiros arraiais vão se formando aos arredores do rio 
vermelho, Anta, Barra, Ferreiro, Ouro Fino e Santa Rita que con-
tribuíram para a atração da população. À medida que vão surgin-
do novos descobertos os arraiais vão se multiplicando por todo 
o território. A Serra dos Pirineus em 1731 dará origem à Meia 
Ponte, importante elo de comunicação, devido a sua localização. 
Na Região Norte, foram descobertas outras minas, Maranhão 
(1730), Água Quente (1732), Natividade (1734), Traíras (1735), 
São José (1736), São Félix (1736), Pontal e Porto Real (1738), Ar-
raias e Cavalcante (1740), Pilar (1741), Carmo (1746), Santa Luzia 
(1746) e Cocal (1749).

Toda essa expansão demográfica serviu para disseminar fo-
cos de população em várias partes do território e, dessa forma, 
estruturar economicamente e administrativamente várias loca-
lidades, mesmo que sobre o domínio da metrópole Portuguesa, 
onde toda produção que não sofria o descaminho era taxada. 
“Grande importância é conferida ao sistema administrativo e 
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fiscal das Minas; nota-se a preocupação de resguardar os desca-
minhos do ouro, mas também a de controlar a distribuição dos 
gêneros.” (SALLES, 1992, p.133).

Apesar de todo o empenho que era direcionado para a con-
tenção do contrabando, como a implantação de casas de fundi-
ção, isolamento de minas, proibição de utilização de caminhos 
não oficiais, revistas rigorosas, e aplicação de castigos penosos 
aos que fossem pegos praticando; o contrabando se fazia pre-
sente, primeiro devido à insatisfação do povo em relação a gran-
de parte do seu trabalho, que era destinada ao governo, e, em 
segundo, em razão da incapacidade de controle efetivo de uma 
região enorme. Dessa forma se todo ouro objeto de contraban-
do, que seguiu por caminhos obscuros, florestas e portos, tivesse 
sido alvo de mensuração a produção desse metal em Goiás seria 
bem mais expressiva.

Os dados oficiais disponíveis sobre a produção aurífera na 
época são inconsistentes por não serem resultado de trabalho 
estatístico, o que contribui para uma certa disparidade de da-
dos obtidos em obras distintas, mesmo assim retratam uma 
produção tímida ao ser comparado a Minas Gerais. A produção 
do ouro em Goiás de 1730 a 1734 atingiu 1.000 kg, o pico de 
produção se dá de 1750 a 1754, sendo um total de 5.880 kg. Há 
vários relatos de que o ano de maior produção foi o de 1.753, já 
de 1785 a 1789, a produção fica em apenas 1.000 kg, decaindo 
nos anos seguintes.

A produção do ouro foi “subindo constantemente desde 
o descobrimento até 1753, ano mais elevado com uma produ-
ção de 3.060 kg. Depois decaiu lentamente até 1778 (produção: 
1.090), a partir desta data a decadência cada vez é mais acentu-
ada (425 kg em 1800) até quase desaparecer” (20 kg. Em 1822). 
(PALACÍN, 1975, p. 21). Foram utilizadas duas formas de reco-
lhimento de tributos sobre a produção: o Quinto e a Capitação. 
E essas formas se alternaram à medida que a efetividade de 
sua arrecadação foi reduzindo. O fato gerador da cobrança do 
quinto ocorria no momento em que o ouro era entregue na casa 
de fundição, para ser fundido, onde era retirada a quinta parte 
do montante entregue e direcionada ao soberano sem nenhum 
ônus para o mesmo. A tabela 2 mostra os rendimentos do Quinto 
do ouro. Observa-se que como citado anteriormente o ano de 
1753 foi o de maior arrecadação e pode-se ver também que a 
produção de Minas Gerais foi bem superior a Goiana.

A capitação era cobrada percapita de acordo com o quanti-
tativo de escravos, nesse caso se estabelecia uma produtividade 
média por escravo e cobrava-se o tributo. “Para os escravos e 
trabalhadores livres na mineração, fez-se uma tabela baseada na 
produtividade média de uma oitava e meia de ouro por sema-
na, arbitrando-se em 4 oitavas e ¾ o tributo devido anualmente 
por trabalhador, compreendendo a oitava 3.600 gramas de ouro, 
no valor de 1$200 ou 1$500 conforme a época”. (SALLES, 1992, 
p.142) Além do quinto e da capitação havia outros dispêndios 
como pagamento do imposto das entradas, os dízimos sobre 
os produtos agropecuários, passagens nos portos, e subornos 
de agentes públicos; tudo isso tornava a atividade lícita muito 
onerosa e o contrabando bastante atraente, tais cobranças eram 
realizadas por particulares que obtinham mediante pagamento 
antecipado à coroa Portuguesa o direito de receber as rendas, 
os poderes de aplicar sanções e o risco de um eventual prejuízo. 
A redução da produtividade foi um grande problema para a ma-
nutenção da estabilidade das receitas provenientes das minas. 
“A diminuição da produtividade iniciou-se já nos primeiros anos, 

mas começou a tornar-se um problema grave depois de 1750; 
nos dez primeiros anos (1726-1735), um escravo podia produzir 
até perto de 400 gramas de ouro por ano; nos 15 anos seguin-
tes (1736-1750) já produzia menos de 300; a partir de 1750 não 
chegava a 200, e mais tarde, em plena decadência, a produção 
era semelhante à dos garimpeiros de hoje: pouco mais de 100 
gramas”. (PALACÍN, 1975, p.21).

Essa baixa na produtividade era consequência do esgota-
mento do sistema que tinha como base a exploração de veios 
auríferos superficiais, a escassez de qualificação de mão de obra 
e equipamentos apropriados, que pudessem proporcionar me-
nor desperdício , o não surgimento de novas técnicas capazes de 
reinventar tal sistema, além da cobrança descabida de impostos, 
taxas e contribuições, que desanimavam o mais motivado mine-
rador.

A Decadência da Mineração
A diminuição da produtividade das minas é a característica 

marcante do início da decadência do sistema, como citado an-
teriormente, esse fenômeno passa a ocorrer já nos primeiros 
anos após a descoberta, porém não é possível afirmar que nessa 
época seja consequência do esgotamento do minério, devido a 
outros fatores econômicos e administrativos, como a escassez 
de mão-de-obra e a vinculação à capitania de São Paulo

Para efeito de análise pode-se convencionar o ano de 1753, 
o de maior produção, como o divisor de águas que dá início à efe-
tiva derrocada da produção que se efetivará no século seguinte

O fato é que com a exaustão das minas superficiais e o fim 
dos novos descobertos, fatores dinâmicos da manutenção do 
processo expansionista da mineração aurífera, a economia entra 
em estagnação, o declínio da população ocasionado pelo fim da 
imigração reflete claramente a desaceleração de vários setores 
como o comércio responsável pela manutenção da oferta de gê-
neros oriundos das importações. A agropecuária que, embora 
sempre orientada para a subsistência, fornecia alguns elemen-
tos e o próprio setor público sofria com a queda da arrecadação.

“A falta de experiência, a ambição do governo, e, em parte, 
o desconhecimento do País, mal organizado e quase despovoa-
do, deram lugar a muitas leis inadequadas, que provocavam a 
ruína rápida desse notável ramo de atividade, importante fonte 
de renda para o Estado. De nenhuma dessas leis numerosas que 
tem aparecido até hoje se pode dizer propriamente que tivesse 
por finalidade a proteção da indústria do ouro. Ao contrário, to-
das elas apenas visavam o aumento a todo custo da produção, 
com o estabelecimento de medidas que assegurassem a parte 
devida à Coroa”. (PALACÍN, 1994, p.120).

É certo que a grande ambição do soberano em muito preju-
dicou a empresa mineradora e o contrabando agiu como medida 
mitigadora desse apetite voraz, porém com a decadência nem 
mesmo aos comerciantes, que foram os grandes beneficiados 
economicamente, restaram recursos para prosseguir. O restabe-
lecimento da atividade extrativa exigia a criação de novas técni-
cas e novos processos algo que não se desenvolveu nas décadas 
em que houve prosperidade, não poderia ser desenvolvido de 
imediato.

À medida que o ouro de superfície, de fácil extração, vai se 
escasseando ocorre a necessidade de elevação do quantitativo 
do elemento motriz minerador, o escravo, desse modo:



a solução para o seu concurso!

Editora 165

MICROSOFT WINDOWS 7 OU SUPERIOR: CONCEITO DE PASTAS, WINDOWS EXPLORER, DIRETÓRIOS, ARQUIVOS E ATA-
LHOS, MOUSE, ÁREA DE TRABALHO(DESKTOP), ÁREA DE TRANSFERÊNCIA, MANIPULAÇÃO DE ARQUIVOS E PASTAS, 
USO DOS MENUS, PROGRAMAS E APLICATIVOS, INTERAÇÃO COM O CONJUNTO DE APLICATIVOS MICROSOFT OFFICE 
2007 OU SUPERIOR

WINDOWS 10
O Windows 10 é um sistema operacional desenvolvido pela Microsoft, parte da família de sistemas operacionais Windows NT. 

Lançado em julho de 2015, ele sucedeu o Windows 8.1 e trouxe uma série de melhorias e novidades, como o retorno do Menu Iniciar, 
a assistente virtual Cortana, o navegador Microsoft Edge e a funcionalidade de múltiplas áreas de trabalho. Projetado para ser rápido 
e seguro, o Windows 10 é compatível com uma ampla gama de dispositivos, desde PCs e tablets até o Xbox e dispositivos IoT. 

Botão Iniciar
O Botão Iniciar dá acesso aos programas instalados no computador, abrindo o Menu Iniciar que funciona como um centro de 

comando do PC.

Menu Iniciar

NOÇÕES DE INFORMÁTICA
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Expandir: botão utilizado para expandir os itens do menu.

Botão Expandir

Conta: apresenta opções para configurar a conta do usuário logado, bloquear ou deslogar. Em Alterar configurações da conta é 
possível modificar as informações do usuário, cadastrar contas de e-mail associadas, definir opções de entrada como senha, PIN ou 
Windows Hello, além de outras configurações.

Configurações de conta

Ligar/Desligar: a opção “Desligar” serve para desligar o computador completamente. Caso existam programas abertos, o sistema 
não os salvará automaticamente, mas perguntará ao usuário se deseja salvá-los.



a solução para o seu concurso!

Editora 227

ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS

LEI Nº 20.756, DE 28 DE JANEIRO DE 2020 

Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis 
do Estado de Goiás, das autarquias e fundações públicas estadu-
ais, e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos ter-
mos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei: 

TÍTULO I

CAPÍTULO ÚNICO
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei institui o regime jurídico dos servidores pú-
blicos civis da administração direta, autárquica e fundacional do 
Estado de Goiás.

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 20.943, de 29-12-
2020, art. 3º, I, a)

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, servidor público é a pessoa 
legalmente investida em cargo público.

Art. 3º Cargo público é o conjunto de atribuições e responsa-
bilidades previstas na estrutura organizacional e cometidas a um 
servidor público.

Parágrafo único. Os cargos públicos são criados por lei, com 
denominação própria e subsídios ou vencimentos pagos pelos 
cofres públicos, para provimento em caráter efetivo ou em co-
missão.

Art. 4º É vedado cometer ao funcionário atribuições diferen-
tes das de seu cargo, bem como a prestação de serviços gratuitos.

Parágrafo único. Não se incluem nas proibições a que se re-
fere este artigo o desempenho de função transitória de natureza 
especial e a participação em comissões ou grupos de trabalho, 
para elaboração de estudos ou projetos de interesse público.

 

LEGISLAÇÃO

TÍTULO II
DOS CARGOS PÚBLICOS E DAS FUNÇÕES DE CONFIAN-

ÇA

CAPÍTULO I
DO PROVIMENTO

SEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 5º São requisitos básicos para investidura em cargo pú-
blico:

I - nacionalidade brasileira;
II - gozo dos direitos políticos;
III - quitação com as obrigações militares e eleitorais;
IV - nível de escolaridade ou habilitação legal exigidos para o 

exercício do cargo;
V - idade mínima de dezoito anos;
VI - aptidão física e mental.
§1º As atribuições do cargo podem justificar a exigência de 

outros requisitos estabelecidos em lei.
§2º Os requisitos para investidura em cargo público devem 

ser comprovados por ocasião da posse.
§3º À pessoa com deficiência é assegurado o direito de can-

didatar-se ao ingresso no serviço público para exercício de car-
gos cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência que 
possui.

Art. 6º A investidura em cargo de provimento efetivo depen-
de de prévia aprovação em concurso público.

Art. 7º Os cargos em comissão, destinados exclusivamente 
às atribuições de direção, chefia e assessoramento, são de livre 
nomeação e exoneração pela autoridade competente.

§1º Para os fins desta Lei, considera-se:
I - direção: conjunto de atribuições que, desempenhadas nas 

posições hierárquicas mais elevadas de órgão ou entidade, dizem 
respeito ao cumprimento de atividades de dirigir, coordenar, 
controlar equipes, processos e projetos;

II - chefia: conjunto de atribuições que, desempenhadas na 
posição hierárquica mais elevada de unidade administrativa inte-
grante da estrutura básica ou complementar, dizem respeito ao 
cumprimento de atividades de dirigir, coordenar, controlar equi-
pes, processos e projetos;

III - assessoramento: conjunto de atribuições concernentes 
à aptidão para auxiliar, em razão de determinado conhecimento 
ou qualificação, na execução de atividades administrativas.

§2º A posição hierárquica e o símbolo remuneratório são 
atribuídos a cada cargo de provimento em comissão, tendo em 
consideração, entre outros, os seguintes critérios:

I - a complexidade das funções exercidas e o correspondente 
poder decisório;

II - o grau de responsabilidade atribuído ao titular;
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III - o número de unidades administrativas e servidores su-
bordinados;

IV - o volume de processos administrativos em tramitação na 
respectiva unidade; e

V - o contingente de usuários diretamente atendidos.
§3º Além do vínculo de confiança com o superior hierárquico 

imediato, a escolha para a ocupação de cargo de provimento em 
comissão deverá considerar a qualificação técnica e a experiência 
profissional.

§4º Ato do Chefe do Poder Executivo poderá estipular exigên-
cias específicas para o preenchimento de cargos de provimento 
em comissão de chefia e assessoramento, quando a necessidade 
do serviço justificar que no recrutamento seja considerado certo 
tipo de qualificação profissional.

Art. 8º As funções de confiança são privativas de servidor 
ocupante de cargo de provimento efetivo.

Art. 9º São formas de provimento de cargo público:
I - nomeação;
II - readaptação;
III - reversão;
IV - reintegração;
V - recondução;
VI - aproveitamento; e
VII - promoção.
Art. 10. É vedado editar atos de nomeação, admissão ou 

contratação, posse ou exercício com efeito retroativo, bem como 
tornar sem efeito atos de exoneração, exceto para a correção de 
atos com vícios destinada à regularização da situação funcional 
do servidor. (Redação dada pela Lei nº 22.079, de 28-6-2023).

Art. 11. O ato de provimento de cargo público compete ao 
Chefe do Poder Executivo, mediante decreto.

SEÇÃO II
DO CONCURSO PÚBLICO

Art. 12. As normas gerais sobre concurso público são as fixa-
das em lei específica.

Art. 13. O concurso público terá validade de até dois anos, 
podendo ser prorrogado, dentro desse prazo, uma única vez, por 
igual período, a critério da Administração.

§ 1º Aos candidatos aprovados em concurso público, no limi-
te das vagas anunciadas no edital e consoante obediência rigo-
rosa à ordem de classificação, é assegurado o direito de nomea-
ção no período de validade do concurso, compreendida eventual 
prorrogação de prazo, conforme cronograma previamente elabo-
rado pela Administração.

§ 2º É assegurado ao candidato, mediante requerimento re-
alizado antes da nomeação ou convocação, o direito de ser re-
classificado para o final da lista de aprovados do concurso, desde 
que o edital preveja essa possibilidade.

§ 3º Em havendo cadastro reserva considerar-se-á o final da 
lista a posição posterior ao último colocado no cadastro.

§4º O exercício, pelo candidato, da faculdade de que trata o 
§2º deste artigo não lhe garante o direito à nomeação.

§ 5º A Administração Pública poderá ficar impedida de re-
alizar a nomeação dos aprovados em concurso público homo-
logado quando os limites da despesa total com pessoal forem 
atingidos, na forma definida em lei complementar, ou ainda com 

fundamento em outra restrição temporária estabelecida em lei 
ou emenda à constituição estadual, comprometendo a capacida-
de financeira do Estado de Goiás.

§ 6º Na situação de que trata o § 5º o prazo de validade esta-
belecido no edital do certame será automaticamente suspenso, 
voltando a correr, depois de cessada a causa de suspensão, por 
tempo igual ao que faltava para sua complementação, respeitado 
o prazo máximo estabelecido no caput deste artigo

Art. 14. A convocação do candidato aprovado em concurso 
público será efetivada mediante publicação do ato no Diário Ofi-
cial do Estado e sítio eletrônico oficial do Órgão Central de Ges-
tão de Pessoal.

Art. 15. Ao candidato matriculado em curso de formação 
profissional previsto como etapa de concurso público para provi-
mento de cargo efetivo no respectivo edital é atribuída uma bol-
sa de estudo mensal em valor correspondente a 60% (sessenta 
por cento) do vencimento ou subsídio do cargo a que concorrer.

§ 1º Sendo servidor ocupante de cargo de provimento efeti-
vo ser - lhe - ão facultados o afastamento do cargo, nas hipóteses 
de que trata o art. 173, e a opção pela bolsa a que alude o caputt.

§ 2º Ao militar matriculado em curso de formação profissio-
nal previsto como etapa de concurso público para provimento de 
cargo efetivo também é assegurada a opção pela bolsa.

§ 3º Caso o candidato do curso de formação a que se refere 
o caput deste artigo seja servidor estadual submetido a estágio 
probatório em outro cargo, suspensa será a contagem do prazo 
a ele referente.

§4º O período relativo ao curso de formação de que trata o 
caput não configura qualquer vínculo funcional com a Adminis-
tração Pública.

Art. 16. Na hipótese do art. 15, se aprovado e nomeado, o 
candidato prestará, obrigatoriamente, ressalvado o interesse pú-
blico em contrário, pelo menos o tempo de serviço igual ao da 
duração do curso de formação, sob pena de restituir a importân-
cia percebida dos cofres públicos a título de bolsa.

Art. 17. Os concursos para provimento de cargos na adminis-
tração direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo serão 
realizados diretamente pelo Órgão Central de Gestão de Pessoal, 
ou indiretamente, mantidos sua supervisão e controle, cabendo 
ao titular deste a decisão sobre a respectiva homologação, no 
prazo de 60 (sessenta) dias a contar da publicação do resultado 
final dos mesmos.

§ 1º Para os efeitos do disposto neste artigo, incumbirá ao 
Órgão Central de Gestão de Pessoal:

I - publicar a relação das vagas;
II - elaborar os editais que deverão conter os critérios, pro-

gramas e demais elementos indispensáveis;
III - publicar a relação dos candidatos concorrentes, cujas 

inscrições foram deferidas ou indeferidas;
IV - decidir, em primeira instância, questões relativas às ins-

crições;
V - publicar a relação dos candidatos aprovados, obedecida 

a ordem de classificação.
§ 2º Em casos especiais, sem prejuízo de sua supervisão e 

homologação, a competência para a realização de concursos pú-
blicos poderá ser delegada.
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A AQUISIÇÃO DA INDIVIDUALIDADE HUMANA E O DE-
SENVOLVIMENTO INFANTIL

A educação infantil é a base para todo o processo educacio-
nal e desempenha um papel fundamental no desenvolvimento 
integral das crianças. Especificamente, o primeiro ciclo da edu-
cação infantil, que abrange crianças de 0 a 2 anos, é um período 
crítico onde ocorrem importantes avanços nas áreas física, cogni-
tiva, emocional e social.

Durante esses primeiros anos de vida, as experiências viven-
ciadas e as interações com o ambiente e com outras pessoas po-
dem influenciar significativamente o futuro das crianças. Assim, 
proporcionar um ambiente seguro, estimulante e rico em intera-
ções de qualidade é essencial para promover o desenvolvimento 
saudável e equilibrado.

A Importância da Educação Infantil
A educação infantil, especialmente durante os primeiros 

anos de vida, desempenha um papel crucial no desenvolvimento 
integral da criança. As experiências vivenciadas nessa fase têm 
um impacto profundo e duradouro, moldando o futuro acadê-
mico, profissional e pessoal dos indivíduos. Diversos estudos e 
pesquisas confirmam que uma educação infantil de qualidade 
pode proporcionar uma série de benefícios significativos, que 
vão desde o desenvolvimento cognitivo até a formação de habili-
dades socioemocionais essenciais. A seguir, destacaremos alguns 
aspectos fundamentais que ilustram a importância dessa etapa 
educativa.

Desenvolvimento Cerebral e Cognitivo
Nos primeiros anos de vida, o cérebro das crianças está em 

rápida formação e é extremamente receptivo às influências ex-
ternas. Durante este período, ocorrem a formação de sinapses e 
o estabelecimento de conexões neurais que são essenciais para 
o desenvolvimento cognitivo. Um ambiente rico em estímulos 
intelectuais, como histórias, músicas e brincadeiras, pode po-
tencializar habilidades linguísticas, matemáticas e de resolução 
de problemas. Além disso, a exposição a diferentes experiências 
sensoriais e motoras ajuda a criança a explorar e entender o 
mundo ao seu redor, facilitando a aprendizagem futura.

Desenvolvimento Socioemocional
A educação infantil também é fundamental para o desenvol-

vimento socioemocional das crianças. As interações com educa-
dores, colegas e familiares ajudam a construir habilidades como 
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empatia, cooperação e autorregulação emocional. Durante essa 
fase, a formação de vínculos afetivos seguros é crucial, pois eles 
proporcionam um sentimento de segurança e confiança, que são 
essenciais para a exploração e aprendizagem. Crianças que de-
senvolvem essas habilidades têm maior probabilidade de formar 
relacionamentos saudáveis e de sucesso ao longo da vida.

Igualdade de Oportunidades
A educação infantil de qualidade é um fator chave para pro-

mover a igualdade de oportunidades. Crianças de diferentes ori-
gens socioeconômicas que têm acesso a uma educação infantil 
adequada têm maiores chances de superar barreiras e alcançar 
sucesso acadêmico e profissional. Programas educacionais bem 
estruturados podem ajudar a mitigar os efeitos de desigualdades 
sociais, oferecendo a todas as crianças um início de vida edu-
cacional positivo e equitativo. Isso contribui para a formação de 
uma sociedade mais justa e inclusiva.

Preparação para a Escolaridade Formal
A transição para a escolaridade formal pode ser desafiadora 

para muitas crianças. A educação infantil serve como um alicerce 
que facilita essa transição, preparando as crianças para as exi-
gências acadêmicas e sociais do ensino fundamental. Durante a 
educação infantil, as crianças desenvolvem habilidades pré-aca-
dêmicas importantes, como a concentração, a persistência e a 
capacidade de seguir instruções. Essas habilidades são funda-
mentais para o sucesso escolar e ajudam a criança a se adaptar 
mais facilmente ao ambiente escolar.

Benefícios a Longo Prazo
Os benefícios da educação infantil não se restringem ape-

nas à infância. Estudos de longo prazo indicam que crianças que 
frequentam programas de educação infantil de qualidade têm 
melhores resultados acadêmicos, maior probabilidade de con-
cluir o ensino superior e maiores oportunidades de emprego na 
vida adulta. Além disso, esses indivíduos tendem a apresentar 
melhores habilidades socioemocionais, menores taxas de envol-
vimento em comportamentos de risco e uma maior capacidade 
de enfrentar desafios e adversidades.

Em resumo, a educação infantil é uma etapa crucial que ofe-
rece uma base sólida para o desenvolvimento integral da criança. 
Os benefícios de uma educação infantil de qualidade são amplos 
e duradouros, abrangendo o desenvolvimento cognitivo, socioe-
mocional e físico. Além de preparar as crianças para a escolarida-
de formal, a educação infantil promove a igualdade de oportuni-
dades e contribui para a formação de uma sociedade mais justa 
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e equitativa. Portanto, investir na educação infantil é essencial 
para garantir um futuro melhor para as crianças e para a socieda-
de como um todo. 

Educadores, pais e formuladores de políticas públicas devem 
reconhecer a importância dessa fase e trabalhar juntos para pro-
porcionar um ambiente rico, seguro e estimulante para todas as 
crianças. Assim, estaremos garantindo que cada criança tenha a 
oportunidade de alcançar seu pleno potencial e de contribuir de 
forma positiva para a sociedade.

Primeiro ciclo da educação infantil
O primeiro ciclo da Educação Infantil, que abrange a faixa 

etária de 0 a 2 anos, corresponde a uma das etapas mais sensí-
veis e fundamentais do desenvolvimento humano. Nesse perío-
do, as crianças vivenciam transformações profundas em diversas 
dimensões — física, motora, cognitiva, afetiva, sensorial e social 
— que estabelecem as bases para aprendizagens futuras e para a 
formação da identidade. Trata-se de uma fase de intensa explora-
ção do corpo, do ambiente e das relações, em que o cuidado e a 
educação devem caminhar juntos de forma indissociável.

Esse primeiro ciclo é caracterizado por um ritmo próprio de 
desenvolvimento, no qual o corpo e os sentidos são os principais 
meios de comunicação com o mundo. Nessa etapa, as crianças 
começam a andar, balbuciar, falar as primeiras palavras, mani-
pular objetos, reconhecer rostos, emitir emoções, expressar 
vontades e construir os primeiros vínculos com adultos e outras 
crianças. Por isso, é essencial que os espaços educativos sejam 
afetivos, seguros e estimulantes, respeitando os tempos indivi-
duais e oferecendo experiências sensoriais, corporais e lúdicas 
variadas.

A proposta pedagógica para crianças de 0 a 2 anos deve re-
conhecer a criança como ativa, curiosa, potente e capaz de esta-
belecer significados desde muito cedo. É papel da instituição de 
Educação Infantil garantir um ambiente de escuta e acolhimento, 
onde o brincar livre, o contato com a natureza, os cuidados di-
ários, a música, o movimento e as interações afetivas estejam 
integrados à ação educativa. Assim, o professor ou cuidador se 
torna um mediador das experiências e não apenas um executor 
de rotinas.

Nesse sentido, as práticas pedagógicas devem valorizar os rit-
mos, desejos e expressões individuais, promovendo experiências 
que favoreçam a autonomia, a experimentação e a construção de 
vínculos positivos. A escuta sensível, o olhar atento e a organiza-
ção de um espaço que incentive a movimentação, a curiosidade e 
a convivência são fundamentais para garantir o desenvolvimento 
pleno e a proteção integral das crianças pequenas.

— Características do Desenvolvimento Infantil de 0 a 2 Anos
O desenvolvimento infantil nos primeiros dois anos de vida 

é um processo complexo e dinâmico, que envolve mudanças rá-
pidas e significativas em várias áreas. Durante esse período, as 
crianças passam por importantes progressos físicos, cognitivos, 
emocionais e sociais. Compreender essas características é funda-
mental para educadores e cuidadores, pois permite a criação de 
ambientes e práticas pedagógicas que atendam às necessidades 
específicas dessa faixa etária. A seguir, exploraremos em deta-
lhes as principais características do desenvolvimento infantil de 
0 a 2 anos.

Desenvolvimento Físico e Motor
Nos primeiros dois anos de vida, o desenvolvimento físico é 

marcado por um crescimento rápido e por avanços significativos 
na coordenação motora. As principais habilidades desenvolvidas 
incluem:

– Controle da Cabeça e do Tronco: Nos primeiros meses, os 
bebês aprendem a sustentar a cabeça e, gradualmente, a sentar-
-se sem apoio. Esse controle é essencial para o desenvolvimento 
de outras habilidades motoras.

– Preensão e Manipulação de Objetos: Inicialmente, os 
movimentos de preensão são reflexos. Com o tempo, os bebês 
desenvolvem a capacidade de pegar e segurar objetos de forma 
mais coordenada, passando de uma preensão palmar para uma 
pinça mais precisa.

– Locomoção: Entre os 9 e 18 meses, muitas crianças co-
meçam a engatinhar, ficar em pé com apoio e, eventualmente, 
dar os primeiros passos. O desenvolvimento da locomoção é um 
marco importante, pois permite uma maior exploração do am-
biente.

Desenvolvimento Cognitivo
O desenvolvimento cognitivo nessa fase é caracterizado pela 

exploração sensório-motora e pela descoberta do ambiente. De 
acordo com Jean Piaget, essa fase é conhecida como o estágio 
sensório-motor, onde a aprendizagem ocorre através das percep-
ções sensoriais e das ações motoras. As principais características 
desse desenvolvimento incluem:

– Permanência do Objeto: Um dos conceitos mais impor-
tantes adquiridos nessa fase é a permanência do objeto, ou seja, 
a compreensão de que os objetos continuam a existir mesmo 
quando não estão visíveis.

– Causa e Efeito: As crianças começam a entender relações 
de causa e efeito, como perceber que chorar pode chamar a 
atenção dos cuidadores.

– Imitação e Jogos Simbólicos: A imitação de ações simples 
e o início dos jogos simbólicos, como fingir que uma colher é um 
avião, são sinais de avanços no desenvolvimento cognitivo.

Desenvolvimento Socioemocional
O desenvolvimento socioemocional é crucial nos primeiros 

dois anos de vida, pois influencia a forma como a criança se rela-
cionará com outras pessoas no futuro. As principais característi-
cas desse desenvolvimento incluem:

– Vínculo Afetivo: A formação de um vínculo seguro com os 
cuidadores é essencial. Esse apego fornece uma base de seguran-
ça a partir da qual a criança pode explorar o mundo.

– Expressão de Emoções: Durante essa fase, as expressões 
emocionais tornam-se mais variadas e contextuais. A criança co-
meça a demonstrar emoções como alegria, medo, raiva e tristeza 
em resposta a diferentes situações.

– Autorregulação: As habilidades de autorregulação come-
çam a se desenvolver, embora de forma incipiente. A criança 
aprende a controlar gradualmente suas emoções e comporta-
mentos com a ajuda dos cuidadores.

Desenvolvimento da Linguagem
A aquisição da linguagem é um processo fascinante que se 

inicia nos primeiros meses de vida e continua de forma acelerada 
nos primeiros anos. As principais etapas desse desenvolvimento 
incluem:
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